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R E L A T Ó R I O

O Exmo. Sr. Juiz Federal SAULO CASALI BAHIA (Relator Convocado): — A Norte Energia S.A opôs embargos de declaração contra o acórdão da apelação em referência, cuja ementa está vazada nos seguintes termos:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. DESAPROPRIAÇÃO POR UTILIDADE PÚBLICA. HIDRELÉTRICA DE BELO MONTE. INDENIZAÇÃO. JUROS COMPENSATÓRIOS. ÁREAS DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE E DE RESERVA LEGAL. JUROS MORATÓRIOS. BASE DE CÁLCULO. CORREÇÃO MONETÁRIA DO VALOR DA OFERTA. APELAÇÃO PARCIALMENTE PROVIDA.

1. Credencia-se à manutenção a sentença que, em desapropriação por utilidade pública, fixa como justa indenização para a terra nua, de modo fundamentado, o valor encontrado pelo perito, em laudo elaborado de acordo com as normas técnicas e a salvo de impugnação pelas partes.

2. Carece de interesse recursal a parte que busca a reforma da sentença na parte que fixou a indenização pelas benfeitorias no valor por ela própria ofertada na inicial, sem a possibilidade de obtenção de situação mais vantajosa, por força do art. 996 do CPC.

3. As restrições ambientais impostas em razão da constituição de Reserva Legal e Preservação Permanente não retira do patrimônio do proprietário a parcela do imóvel afetada, o que impossibilita considerar essa parte do terreno como elemento neutro na apuração do valor devido pelo expropriante. Não seria justo que uma restrição legal pudesse ser lançada na responsabilidade do expropriado, não havendo, portanto, espaço para a depreciação da terra, muito menos parâmetro legal para redução do seu valor ao equivalente a 40% (quarenta por cento) do restante do imóvel.

4. A expropriante, pessoa jurídica de direito privado, não está sujeita ao regime de precatórios para pagamento de seus débitos, incidindo os juros moratórios à razão de 6% ao ano, a partir do trânsito em julgado da sentença. Os juros de mora devem incidir somente sobre os valores que ficam indisponíveis ao expropriado, é dizer, a diferença entre os 80% do valor da oferta inicial depositada e o que mais foi fixado em sentença para a indenização.

5. A correção monetária do valor da oferta correrá por conta da instituição financeira na qual se encontra o respectivo depósito, aplicando-se, por força do §1º, do art. 11 da Lei 9.289/96, os índices de correção oficiais para os depósitos da espécie, que é a TR, aplicável, igualmente, para a remuneração básica das cadernetas de poupança.

6. Os juros compensatórios com incidência a partir da imissão na posse do imóvel, em 12/06/2012, devem operar em 6% ao ano, conforme art. 15-A do DL. 3.365/41, declarado constitucional pelo STF (ADI 2.332), não incidindo a verba sobre o valor equivalente a 31,3053 hectares, correspondente às áreas de preservação permanente (APP), à vista da decisão do STJ, no REsp 1.116.364/PI, representativo da controvérsia, por força do art. 927, III do CPC.

7. Havendo divergência, para maior, entre o preço ofertado e o valor do bem, fixado na sentença, são devidos os honorários advocatícios no percentual de 0,5 a 5%, nos termos do art. 27 do DL 3.365/1941. Hipótese em que a verba, fixada pela sentença de acordo com os parâmetros previstos no §3º, do art. 85 do CPC, deve ser alterada para 5%, valor que se mostra condizente com os limites fixados na norma especial e com a iterativa jurisprudência da Turma.

8. Havendo dúvida fundada sobre o domínio do desapropriado devem os interessados discuti-la em ação própria, conforme disciplina os arts. 20 e 34, parágrafo único do Decreto-lei nº 3.365/41.

9. Apelação de Norte Energia S.A provida em parte. Apelação interposta por Antônio da Conceição Feitosa e Ângela Maria Sena Feitosa a que se nega provimento.
Pretende a embargante, além de prequestionar a matéria, a modificação do julgado à asserção de que há erros de fato e omissões no tocante ao tamanho da área de preservação permanente; à depreciação das áreas de preservação permanente; bem como à impossibilidade de serem indenizadas as benfeitorias em separado da terra nua.
Quanto aos consectários, alega que a decisão embargada é omissa quanto à decisão do STF que declarou a inconstitucionalidade da TR como fator de correção (ADI 493-0), devendo a correção monetária da oferta ser feita pelo IPCA-e, além disso, que não deve incidir juros compensatórios sobre as benfeitorias existentes nas áreas de preservação permanente e de reserva legal.

Por fim, alega que deve ficar expresso no julgado embargado que juros de mora só incidirão sobre a parcela efetivamente em atraso, como preconiza o artigo 15-B, do Decreto-lei 3.365/41.
É o relatório.

V O T O

O Exmo. Sr. Juiz Federal SAULO CASALI BAHIA (Relator Convocado): — Dos próprios argumentos despendidos pelos embargantes, verifica-se não se tratar de qualquer omissão, contradição ou obscuridade a ser sanada, mas de mera pretensão de reforma do julgado com base em seu inconformismo com a solução jurídica ali aplicada; pretensão incabível nesta via recursal. 

Na visão da embargante, deve ser sanada a “omissão/erro de fato” para “reconhecer que, conforme conclusão do laudo pericial (fl. 611), 100% da área expropriada, medindo 126,1671ha, é formada por área de preservação permanente (APP)”, para que seja afastada a incidência de juros compensatórios sobre toda a indenização e não somente sobre os 31,3053ha considerados no julgado embargado.
Reafirma que, existindo sobre a área total do imóvel limitações ambientais, deve o valor da terra nua sofrer redução entre 10% a 40%, em função da impossibilidade de aproveitamento econômico da respectiva área.
Ao contrário do alegado, não se verifica a omissão suscitada quanto à questão relativa à depreciação do valor das áreas de preservação permanente e de reserva legal. A questão se encontra decidida pelo julgado embargado, tendo seus fundamentos sido expresso nestes termos:

3. Indenização das áreas de preservação permanente e de reserva legal — Na visão da apelante, sobre o valor relativo às áreas de preservação permanente e de reserva legal deve ser aplicada “uma redução de 40% sobre o valor fixado para a terra nua no laudo pericial, considerando as restrições ambientais” (fl. 964).

As restrições legais a que se refere a recorrente não retira do patrimônio do proprietário a parcela do imóvel afetada, o que impossibilita considerar essa parcela do imóvel como elemento neutro na apuração do valor devido pelo expropriante. Não seria justo que uma restrição legal pudesse ser lançada na responsabilidade do expropriado, não havendo, portanto, espaço para a depreciação da terra, muito menos parâmetro legal para redução do seu valor ao equivalente a 40% (quarenta por cento) do restante do imóvel.

Precedente do Supremo Tribunal Federal afirma que a área referente à preservação permanente deve ser indenizada, não obstante a incidência de restrição ao direito de propriedade que possa incidir sobre a parte imóvel que venha a ser incluído em área de proteção ambiental.

Desapropriação por interesse social: inclusão, na indenização, da área de preservação permanente: precedentes. (RE 189.779 AgR, Relator(a): Min. SEPÚLVEDA PERTENCE, Primeira Turma, julgado em 05/04/2005, DJ 29/04/2005)

Ainda com relação a esse julgado do STF, o teor do voto do ministro relator é no sentido de que "no que concerne à inclusão, na indenização, da área de preservação permanente, (...). Esta Corte, ao apreciar a discussão acerca da desapropriação de tais faixas de terra, concluiu que estas são indenizáveis, v.g., RREE 100.717, FRANCISCO RESEK, 2ª T, DJ 10.2.1984, 134.297, CELSO DE MELO, 1ª T, DJ 22.9.1995 (...)".

Mesmo o precedente apontado pela apelante não confirma a tese defendida. O que o STJ decidiu no Recurso Especial nº. 608.324/RN (cf. apelação fl. 952), foi que não é devida a indenização EM SEPARADO da cobertura florestal situada em área de preservação permanente, uma vez que não pode ser explorada comercialmente, o que não se assemelha com a pretensão da apelante nesse tópico.

A ementa do julgado, aliás, é expressa nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. AÇÃO DE DESAPROPRIAÇÃO PARA FINS DE REFORMA AGRÁRIA. VALOR DA TERRA. VALOR DE MERCADO. COBERTURA NATIVA. COBERTURA FLORÍSTICA. PLANO DE MANEJO.

(...)

2. O entendimento do STJ firmou-se no sentido de que a indenização de cobertura florística em separado depende da efetiva comprovação de que o expropriado esteja explorando economicamente os recursos vegetais nos termos de autorização expedida, isso porque tais recursos possuem preço próprio; o preço de uma atividade econômica de extração de madeira, de onde aufere lucros.

3. A área de reserva legal de que trata o § 2° do art. 16 do Código Florestal é restrição imposta à área suscetível de exploração, de modo que não se inclui na área de preservação permanente. Não se permite o corte raso da cobertura florística nela existente. Assim, essa área pode ser indenizável, embora em valor inferior ao da área de utilização irrestrita, desde que exista plano de manejo devidamente confirmado pela autoridade competente.

4. Recurso especial provido parcialmente. (REsp 608.324/RN, Rel. Ministro Francisco Peçanha Martins, Rel. p/ Acórdão Ministro João Otávio De Noronha, Segunda Turma, julgado em 12/06/2007, DJ 03/08/2007)

No caso, o valor acolhido pela sentença a título de terra nua não contempla nenhum acréscimo decorrente de qualquer exploração da cobertura vegetal das áreas de reserva legal ou de preservação permanente, conforme estabelecido pela perícia (fl. 578), razão pela qual deve ser afastada a pretensão de reduzir o valor da indenização correspondente às respectivas áreas. (Fls. 1.002/1.003)
A matéria, portanto, está decidida, tendo o Tribunal que voltar a ela de forma ociosa e desnecessária. Das questões suscitadas, nenhuma configura omissão capaz de autorizar o manejo dos embargos de declaração, senão, uma investida contra o acórdão pretendendo uma nova decisão de caráter eminentemente infringente, na linha de interesse do embargante. 

Quanto ao tamanho da área de preservação permanente, o acórdão embargado adotou a medida de 31,3053 hectares, registrada pelo próprio assistente da expropriante (fl. 93), como expressamente fundamentado no voto embargado, proferido nestes termos:
No caso dos autos, o levantamento da área de proteção permanente (APP) realizado pelo perito oficial segue as medidas do Memorial Descritivo elaborado pelo assistente técnico da expropriante, segundo o qual, do total dos 126,1671 hectares desapropriados, 31,3053 hectares correspondem à áreas de preservação permanente (fl. 93), razão pela qual deve ser afastada a aplicação de juros compensatórios sobre a indenização devida por esta área (31,3053 ha),de acordo com julgamento do STJ, no RESp 1.116.364/PI, precedente vinculante, por força do art. 927, III, do CPC. (Fl. 1.005)

A rediscussão da matéria evidencia típico inconformismo da parte que, acaso tenha fundamento, pode até revelar incorreta apreciação de matéria de fato ou de direito (ou ambas) que, por sua vez, tem relação com a justiça da decisão, não podendo ser objeto de embargos de declaração.

Sobre a suposta omissão quanto à impossibilidade de indenizar em separado as benfeitorias (açaizeiros) existentes na área de preservação permanente, ao contrário do alegado, o tema foi objeto do acórdão embargado, que afastou a pretensão da ora embargante veiculada no recurso de apelação ante a ausência do interesse processual, diante do acolhimento do valor ofertado pela expropriante na inicial, não havendo sucumbência apta a justificar a interposição do recurso de apelação. 
A pretensão, a rigor, não deveria sequer se conhecida, ante a ausência de interesse recursal.

A legitimidade para recorrer constitui requisito de admissibilidade dos recursos, não sendo possível o conhecimento de recurso de quem não demonstra sua condição de vencido, carecendo, pois, de legitimidade para recorrer, à luz do disposto no artigo 996 do CPC/2015.

Art. 996. O recurso pode ser interposto pela parte vencida, pelo terceiro prejudicado e pelo Ministério Público, como parte ou como fiscal da ordem jurídica.

No caso, a sentença fixou a indenização no montante de R$ 442.993,04 (quatrocentos e quarenta e dois mil, novecentos e noventa e três reais e quatro centavos), sendo R$ 230.947,13 pela terra nua, conforme apurado pelo perito oficial (fl. 578) e R$ 212.045,91 pelas benfeitorias, dos quais R$ 211.381,81[valor das benfeitorias reprodutivas – pés de açaí], conforme requerido pela própria expropriante na inicial (fl. 10).

Além disso, na linha do que decidido na sentença recorrida, a impossibilidade de indenização pelas benfeitorias reprodutivas (pés de açaí) se afigura até mesmo contraditória — num autêntico (Nemo potest) venire contra factumproprium, figura que não se coaduna com a boa-fé objetiva, haja vista que o valor que a apelante entende indevido corresponde àquele que, no início da lide, ela mesmo apresentou como pagamento justo a título de oferta, não podendo em recurso de apelação inaugurar tese nova na tentativa de diminuir o valor da indenização. (fl. 1.003)
Cuida-se de uma leitura jurídica dos fatos, adotada pelo acórdão, tal como o embargante faz a sua. A questão foi decidida, com fundamentação. Não deixou o acórdão de se manifestar sobre questão ou ponto em que o seu pronunciamento se impusesse, de forma cogente, em face da dinâmica da causa de pedir.

Com relação à correção monetária do valor depositado em juízo, a pretensão da embargante foi tratada expressamente no julgado embargado (cf. ementa, item 5 – fl. 1.008), não cabendo nos embargos de declaração rediscussão a respeito da matéria:

5. A correção monetária do valor da oferta correrá por conta da instituição financeira na qual se encontra o respectivo depósito, aplicando-se, por força do §1º, do art. 11 da Lei 9.289/96, os índices de correção oficiais para os depósitos da espécie, que é a TR, aplicável, igualmente, para a remuneração básica das cadernetas de poupança.

Do mesmo modo, a alegação a respeito de eventual omissão quanto à incidência dos juros de mora deve ser rejeitada. O julgado embargado, reformando a sentença recorrida que fixou a verba sobre o valor integral da indenização, determinou a incidência da verba apenas sobre os valores indisponíveis ao expropriados, conforme fundamentação expressa do voto do relator:
Em relação à condenação (principal e acessórios), a expropriante, pessoa jurídica de direito privado, que não se sujeita ao regime de precatório (art. 100),5 deve realizar imediatamente os pagamentos fixados em sentença condenatória, razão pela qual sua mora é também imediata.

Por outro lado, se a verba se destina a remunerar o atraso no pagamento de determinada quantia, não deve incidir sobre valores já adiantados pela expropriante, operando somente sobre os valores que ficam indisponíveis ao expropriado.6

Dizendo de outra forma, a base de cálculo deve ser a diferença entre os 80% do valor da oferta inicial depositada e o que foi fixado em sentença para a indenização, conforme a jurisprudência do STJ(...). (Fl. 1.006)
O acórdão não ostenta os vícios que lhes são imputados. Omissão existiria se o julgado tivesse deixado de se manifestar sobre algum ponto onde a sua manifestação se fizesse necessária, dentro da discussão do recurso, o que não ocorre. 

O objetivo único (e inútil nesta instância) da embargante é a rediscussão da causa, em sede inadequada. Se, no confronto das teses, a decisão não foi satisfatória à parte, o caminho natural é o recurso para a instância superior, que poderá rever o quanto aqui decidido. 

A embargante busca, ainda, prequestionar matérias que viabilizem o processamento dos recursos especial e extraordinário nas instâncias superiores. 

A jurisprudência tem admitido essa possibilidade
, mas o seu manejo deve estar fundado em omissão ou contradição do julgado no exame de questões já ventiladas na demanda, debatidas, cuja falta de pronunciamento pelo tribunal revisor impeça o processamento dos recursos excepcionais, o que não ocorre, em absoluto.

Em face do exposto, rejeito os embargos de declaração.

É o voto.
� Na contramão, data venia, dos princípios constitucionais da efetividade e da razoável duração do processo.  Quem pretende prequestionar tem o ônus de fazê-lo desde os primeiros passos do processo, e não tardiamente, como uma forma de “prolongar” indevidamente a entrega da prestação jurisdicional. Os embargos de declaração com essa finalidade tornaram-se “profissionais” e são opostos de forma generalizada e impune, configurando um verdadeiro “tiro no pé” do Judiciário.
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